7
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 376/2009                   PARECER CEE Nº 159/10

  
[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº : 376/2009

INTERESSADA         : Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista

ASSUNTO                 : Aprovação do Projeto do Curso Superior de Tecnologia em 

                                    Conservação e Restauro

RELATOR 

  : Cons. Marcos Antonio Monteiro

PARECER CEE Nº    :159/2010                CES                Aprovado em 31-03-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Acadêmica da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista e a Presidente interina da Fundação Municipal de Ensino Superior de Bragança Paulista solicitam, por meio do Ofício 36/2009, a Aprovação prévia do Projeto do Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

Para emissão de Parecer Técnico foram indicadas as Especialistas Professoras Doutoras Alessandra Ferrari e Cleide Santos Costa Biancardi, conforme Portaria CEE/GP nº. 168/2009 DOE de 09/06/2009, manifestando-se nos termos do Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 214 a fls.225.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria sobre Autorização de Cursos de Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, encontra-se regulamentada na Deliberação CEE nº 07/2000 e se processa em dois atos: primeiro a aprovação do projeto de implantação do curso e no segundo momento, depois de cumpridos os termos de compromisso assumidos por ocasião da aprovação prévia.

Considerando a norma acima, passamos à análise dos autos:
A Instituição em sua justificativa para a implantação do Curso, diz que no Brasil a formação nesta área se dá em nível técnico ou de pós-graduação havendo, portanto, uma lacuna a ser preenchida. Os Especialistas informam que, além dos Cursos mencionados, existe o de Graduação em conservação e Restauro, no CECOR – UFMG e que a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, também dispõe de Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro.

A Deliberação CEE nº 86/2009, determina que os Cursos Superiores de Tecnologia do Sistema Estadual de Educação, deverão até dezembro/2009, se adequarem ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST), do Ministério da Educação ou justificarem a sua não adequação.

De acordo com o CNCST, o nome correto do Curso é "Curso Superior Tecnologia em Conservação e Restauro" e não como consta no Processo ("Curso Superior de Tecnólogo em Conservação e Restauro").
A carga horária mínima estabelecida pelo CNCST para este Curso é de 1.600 horas, e a Resolução CNE/CP 3 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais, determina que seja acrescido a este número, o tempo destinado ao estágio profissional supervisionado, bem como de eventual tempo reservado para Trabalho de Conclusão de Curso.
No Projeto Pedagógico apresentado constam: 

	Conteúdos
	Aulas
	Horas

	Curriculares de Natureza Científico Cultural
	1.520
	1.266

	Visitas Orientadas
	
	50

	Atividades Acadêmicas Científicas e Culturais, I,II,III e IV
	
	200

	Total
	
	1.516

	Estágios Supervisionados I e II.
	
	400


Como demonstrado no quadro acima, a carga horária apresentada é de 1.516 horas, não atendendo, assim, ao estipulado na legislação. Além disso, os Especialistas fazem várias criticas e apresentam algumas sugestões na Estruturação do Curso. Abaixo estão comentadas algumas delas.
O projeto não estabelece especificamente o que seria: "atuar diretamente na preservação do bem cultural" e “intervenções de conservação e de restauro”. Quais intervenções e em quais bens? Em que tipo de obras de valor histórico e artístico. O tipo de obra a ser estudada é que será objeto didático do curso e, é essa especificação que faz a diferença em toda a estrutura do curso.
O curso contemplará, por exemplo, o estudo de conservação e restauro de metal do período romano? O curso contemplará o estudo de pintura mural? Realizar-se-á uma intervenção de restauro em uma ânfora de alabastro? E em um conjunto arquitetônico? Fotografias? Todos esses itens se referem a obras de valor histórico ou artístico e cada um tem suas determinadas técnicas e conceitos de conservação e restauro.

O perfil técnico profissional deve ser bem específico quanto às habilidades oferecidas aos alunos na formação acadêmica do curso, pois termos como obras de valor histórico ou artístico, bem cultural, intervenções de conservação e de restauro, são termos que podem estar se referindo a uma infinidade de materiais e conceitos, os quais não serão objetos de estudo deste curso.
Ainda sobre conservação, o curso não contempla em nenhuma disciplina, o acondicionamento dos vários tipos de obras de arte. É muito comum uma escultura de mármore, uma obra contemporânea de técnica mista, uma tapeçaria, uma pintura em tela antiga, viajar em navio ou avião, por exemplo, para exibições em exposições. O transporte envolve questões de seguro, cada material tem seu devido acondicionamento, montagem e desmontagem.

A avaliação do estado de conservação de acervos envolve conhecimentos específicos de arquitetura e manutenção de construção (abrigam os acervos), armazenagem, tecnologia climática e de desinfestação, tratamento de diversos materiais, etc. O curso não contempla o estudo desses assuntos.

As disciplinas de História da Arte, devem ser dividas em apenas História da Arte e História da Arte Brasileira e deve ser incluído o período da pré-história, fundamental para um estudante da área de arte, conservação e restauro.
A ementa apresentada na Disciplina História da Arte Clássica faz referencia à arte clássica como sendo “Antiguidade greco-romana”. No Brasil existem pinturas rupestres, sambaquis, escavações arqueológicas entre outros materiais pertencentes à época “pré-histórica” por assim dizer. O aluno conservador e restaurador necessita ser informado sobre esse período histórico e respectiva forma de conservação de seus objetos.
Como as críticas e sugestões dos Especialistas ao projeto pedagógico são bastante extensas, considero interessante que a Instituição receba seu relatório.
Existem no acervo da Faculdade, apenas 2 (dois) livros específicos sobre conservação e restauro e, mesmo com o compromisso da Instituição em aprimorar o acervo, cumpre salientar que nesse termo, além de não estarem descritos quais os títulos que serão adquiridos, não foram apresentadas as bibliografias básica e complementar. Dessa forma não há garantia nenhuma de que uma bibliografia adequada seja adquirida.

Deve-se observar ainda que a bibliografia nacional ou aquela traduzida para o português, é irrisória, sendo de extrema importância a aquisição de livros importados. Fato que pode ser comprovado nos concursos da área de conservação e restauro, onde a bibliografia exigida é de mais de 80% estrangeira.
Estão relacionados no projeto 20 professores com a seguinte titulação: 04 doutores, 10 mestres, 05 especialistas e 01 graduado. A maioria obteve seus títulos de graduação e pós-graduação em instituições públicas e ou particulares renomadas, com atuação constante no magistério superior e em atividades acadêmicas e de produção científica.
Em relação à titulação atendem a Deliberação CEE 50/2005, que fixa normas para admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Tecnologia. Entretanto, em que pese seus bons currículos, não têm comprovada experiência profissional e mesmo acadêmica nas respectivas áreas do curso e, muitos estão indicados para assumirem disciplinas muito específicas sem aderência à sua formação.

Está indicada como coordenadora do curso a Profª Mestre Juliana Ricante Ferraro, Graduada em História (1998) pela UNESP; Mestre em História pela UNICAMP (2002); Especialista em: Preservação, Conservação e Restauração em Documenta pela Faculdade SENAI de Tecnologia Gráfica (2003) e em Didática e Tendências Pedagógicas pelas Faculdades São Luis (2008). Desenvolve desde 2008 pesquisa com alunos sobre Patrimônios Histórico-Culturais de Bragança Paulista. Tem produção bibliográfica na sua área de conhecimentos, bem como participação em eventos científicos, comissões julgadoras e bancas de trabalhos de conclusão de curso.

Não consta referência à construção de novas edificações na Faculdade visando atender a esse curso. Não foram apresentadas propostas de novos laboratórios. Consta do processo uma planta do laboratório já existente, mas este não pode acolher uma classe de 50 alunos. O ambiente e sua disposição interna não apresentam condições de segurança ideais nem para os alunos, professores nem para a salvaguarda das obras. O espaço disponível é insuficiente do ponto de vista de instalações e de área, tanto para o manejo de obras de arte e materiais, como para a instalação de equipamentos.
Das considerações finais dos Especialistas: 
“Diante do quanto exposto, esta comissão de especialistas manifesta-se DESFAVORÁVEL ao pedido de Autorização Prévia de Funcionamento do Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro na Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista – FESB, Processo nº 0376/2009”.

2. CONCLUSÃO

Não se aprova, o Projeto do Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro, proposto pela Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista.
São Paulo, 22 de março de 2010.

a) Consº. Marcos Antonio Monteiro

                         Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,     Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de março de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de março de 2010

             HUBERT ALQUÉRES

Vice-Presidente no exercício da Presidência 
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